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RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5054476-48.2024.8.24.0023/SC

AUTOR: WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de recuperação judicial de WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA com processamento deferido em 17/06/2024 (evento 14). 

Publicado o plano de recuperação judicial (evento 148) foram apresentadas
objeções nos eventos 175, 178, 180, 181, 182, 183 e 186. 

Além disso, sobrevieram aos autos pedido urgente de liberação de bloqueios
(evento 190) e prorrogação de stay period (evento 194) do qual o AJ se manifestou no evento
196. 

Com isso vieram os autos conclusos. 

Passo a análise das questões pendentes: 

I - Convocação da Assembleia Geral de Credores

Apresentado plano de recuperação judicial e havendo objeção a ele, necessário
se faz a convocação de assembleia geral de credores, nos termos dos artigos 36 e
56, caput, ambos da Lei n. 11.101/05:

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz
convocará a assembléia-geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação.

Inicialmente, quanto ao voto de abstenção na assembleia geral de credores,
esclareço que a Lei n. 11.101/05 é omissa sobre essa questão, de modo que, por analogia (art.
4º da LINDB), aplica-se o disposto no artigo 129 da Lei das Sociedades Anônimas, in
verbis": "As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei,
serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco." 
Aplica-se, ainda, o disposto no artigo 111 do Código Civil, o qual preceitua "O silêncio
importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a
declaração de vontade expressa".

Nesse sentido encontra-se na jurisprudência:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. GRUPO EMPRESARIAL. HOMOLOGAÇÃO
DO PLANO. CREDORES REUNIDOS EM ASSEMBLEIA GERAL.
APROVAÇÃO PELA GRANDE MAIORIA. SOBERANIA. CARÁTER
NEGOCIAL DA PROPOSTA. EXAME DE LEGALIDADE. CLÁUSULAS
IMPUGNADAS. CRIAÇÃO DE SUBCLASSES JUSTIFICADA. PREVISÃO
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DE PERCENTUAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS VÁLIDA. RECURSO
NÃO PROVIDO. Plano de recuperação judicial. Grupo empresarial composto
por dez empresas. Homologação judicial após aprovação pela maioria dos
credores reunidos em Assembleia especialmente designada para tal fim.
Controle de legalidade, boa-fé e ordem pública. Precedentes do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal. Caráter negocial da proposta.
Credores vinculados ao processo de recuperação judicial. Destinatários do
plano. Soberania. Plano aprovado pela grande maioria dos credores reunidos em
Assembleia Geral realizada para esse fim. Aprovação pela maioria,
desnecessária a aprovação dos credores trabalhistas, não atingidos pelo
plano. Quórum computado corretamente. Os credores aptos que se
abstiveram de votar não manifestaram sua vontade e, assim, não são
considerados no quórum final de votação. Criação de subclasses. Ausência de
Ilegalidade. Precedentes do Tribunal. Juros remuneratórios de 1% a.a. Validade.
Recurso não provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2026189-
25.2016.8.26.0000; Relator (a): Carlos Alberto Garbi; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 31/10/2016; Data de
Registro: 01/12/2016)

Logo, o credor apto que se abstém de votar na assembleia geral de credores, tem
o mesmo efeito do que vota em branco, de maneira que seu voto não será computado ao
final.

No tocante ao ato, tendo em vista as orientações aprovadas pelo Conselho
Nacional de Justiça, através da Recomendação 63 de 31 de março de 2020, faculto a
possibilidade de que a Assembleia Geral de Credores seja realizada de forma virtual.

Ressalto que os credores, por serem os maiores interessados na célere realização
da AGC, devem também buscar meios de a ela comparecer, qualquer que seja a modalidade,
assim estabelecida data e horário.

Feitas essas considerações, recebo as objeções ao plano de recuperação judicial
apresentadas  e determino a instauração da assembleia geral de credores.

II - Pedido urgente 

Sobreveio aos autos pedido das recuperandas para "expedição do competente
ofício a ser encaminhado aos autos de n. 0900075-04.2017.8.24.0057, que se abstenha da
determinação ou da prática, de qualquer ato expropriatório eventualmente direcionado em
desfavor do patrimônio da Recuperanda, sem que este D. Juízo seja previamente consultado
acerca da possibilidade/viabilidade deste, sob imprescindível observância ao princípio da
preservação da empresa, insculpido no art. 47, da Lei n. 11.101/05, bem como a suspensão
da penhora deferida". 
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Fundamenta que a "penhora de faturamento no percentual de 5% (cinco por
cento) de seus créditos em relação a 3 (três) clientes fundamentais na sua operação, quais
sejam, Unidasul Distr. Alimentícia S/A, Comercial Zaffari Ltda e Giassi e Cia Ltda (...)
é fadar esta recuperação judicial ao fracasso, pois com o faturamento comprometido a
empresa não terá condições de honrar com o salário dos seus funcionários, compra de
insumos para produção de seus produtos, remuneração da administração judicial, tributos
recorrentes e demais despesas que uma operação desta envergadura demanda". 

O auxiliar do juízo apresentou sua manifestação no evento 196, opinando pelo
deferimento do pedido sob os seguintes argumentos: 

O prejuízo pelo bloqueio de valores essenciais à continuidade das atividades empresariais,
portanto, poderá causar um prejuízo que se estenderá não só às próprias Recuperandas, mas
também à sociedade em geral. Assim, forte neste entendimento, a Administradora Judicial
entende que as penhoras que foram/serão levadas a cabo sobre os ativos financeiros da
Recuperanda devem ser repelidas por este d. Juízo Recuperacional, uma vez que, diante do
cenário financeiro das empresas em soerguimento estampados nos RMAs apresentados, as
obrigações da devedora advindas de suas atividades diárias (em especial pagamento de folha
salarial e insumos para manutenção do negócio) aliado à melhor orientação jurisprudencial e
legislativa sobre o tema, este tipo de constrição deve ser evitada.

Pois bem, está em plena vigência o stay period, prorrogado através da presente
decisão. Portanto, estão as recuperandas protegidas pelas determinações contidas na lei
11.101/2005, a qual dispõe a suspensão de todas as ações ou execuções contra a recuperanda
e seus sócios solidários de responsabilidade ilimitada, pelo período inicial de 180 (cento e
oitenta) dias corridos, na forma do art. 6º desta Lei, permanecendo os respectivos autos no
juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º da Lei nº
11.101/05 e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 da mesma
Lei.

As ações indicadas no pedido de evento 530 correspondem a execuções fiscais e
os bloqueios não dizem respeito a bens de capital, essenciais à atividade produtiva da
empresa, muito pelo contrário, dizem respeito a dinheiro. Portanto, as determinações
estabelecidas pelo juízo fiscal, quando efetivada penhora de dinheiro - sem que corresponda a
volume significativo que não confronta  as determinações deste juízo recuperacional. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
ARTIGO 6º, § 7-B, DA LEI Nº 11.101/2005. VALORES EM DINHEIRO. BENS DE CAPITAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Os autos buscam definir se está configurado o conflito positivo de competência na espécie
e, sendo esse o caso, qual o juízo competente para, em execução fiscal, determinar a
constrição de valores pertencentes a empresa em recuperação judicial.
2. A caracterização do conflito de competência pressupõe que a parte suscitante demonstre a
existência de divergência concreta e atual entre diferentes juízos que se entendem competentes
ou incompetentes para analisar determinada causa.
3. Na hipótese, o Juízo da recuperação judicial, ao determinar o desbloqueio de valores
efetivado na execução fiscal, invadiu a competência do Juízo da execução.
4. O artigo 6º, § 7º-B, da Lei nº 11.101/2005, introduzido pela Lei nº 14.112/2020, dispõe que
se a constrição efetivada pelo Juízo da execução fiscal recair sobre bens de capital essenciais
à manutenção da atividade empresarial, caberá ao Juízo da recuperação determinar a
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substituição por outros bens, providência que será realizada mediante pedido de cooperação
jurisdicional.
5. O Superior Tribunal de Justiça, interpretando a abrangência da expressão "bens de capital"
constante do artigo 49, § 3º, da LREF, firmou entendimento no sentido de que se trata de bens
corpóreos, móveis ou imóveis, não perecíveis ou consumíveis, empregados no processo
produtivo da empresa.
6. A Lei nº 14.112/2020, ao incluir o artigo 6º, § 7º-B, na Lei nº 11.101/2005, utilizou-se da
expressão "bens de capital" - já empregada no artigo 49, § 3º, ao qual, por estar inserido na
mesma norma e pela necessidade de manter-se a coerência do sistema, deve-se dar a mesma
interpretação.
7. Valores em dinheiro não constituem bens de capital a inaugurar a competência do Juízo da
recuperação prevista no artigo 6º, § 7º-B, da LREF para determinar a substituição dos atos de
constrição.
8. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da execução fiscal.
(CC n. 196.553/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em
18/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

Ocorre que neste caso, o percentual atingido com a penhora indica um volume
significativo, capaz de convolar a recuperação judicial em falência, o que não é interessante,
inclusive para o próprio fisco. 

Tal valor, indicado pela recuperanda em conformidade com o administrador
judicial, é necessário ao soerguimento da empresa de modo que permitir o bloqueio, durante a
vigência do stay period, não parece a medida mais acertada no momento. 

Por outro lado, é fato que os créditos fiscais existem, necessitando de um
direcionamento da recuperanda nesse ponto a fim de saldá-los, seja de forma direta ou por
meio de parcelamentos e afins. 

Portanto, ainda que inquestionável a natureza do crédito, por corresponder a
medida extremamente gravosa à recuperanda, defiro o pedido de desbloqueio realizado, com
a expedição de oficio ao juízos estabelecido. Mas, não sem antes determinar a intimação da
recuperanda para que apresente, em 05 (cinco) dias, bem passível de substituição a penhora
realizada, sob o risco de inviabilizar a decisão proferida. 

III - Prorrogação do stay period

Pleiteia(m) a(s) recuperanda(s) prorrogação do prazo de suspensão das ações e
execuções que tramitam em seu desfavor, o chamado stay period (evento 194).

Pois bem. Verifica-se que a nova redação dada ao artigo 6º, §4º da lei
11.101/2005, com a promulgação da lei 14.112/2020, autoriza a prorrogação do stay period: 

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial
implica: (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) § 4º Na recuperação judicial, as
suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da
recuperação, prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde
que o devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal. (Redação dada pela
Lei nº 14.112, de 2020).
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Sabe-se que no âmbito do juízo recuperacional, vigora o princípio da
preservação da empresa, mantendo a fonte de geração de emprego e renda. Além disso,
considera-se que o objetivo da recuperação judicial deve observar o necessário para preservar
a possibilidade de manutenção da atividade empresarial e sua função social. 

Nesse sentido é o entendimento do Professor Fábio Ulhoa Coelho:

(...) os mecanismos jurídicos de prevenção e solução da crise são destinados não somente à
proteção dos interesses dos empresários, mas também, quando pertinentes, à dos interesses
metaindividuais relacionados à continuidade da atividade empresarial. A formulação deste
princípio, no direito positivo brasileiro, deriva do art. 47 da LF: "a recuperação judicial tem
por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a
fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o
estímulo à atividade econômica" (COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial, Vol. 3
Direito de Empresa. 17ª Ed. Editora Saraiva. 2015, p. 232)

Tendo como prioridade a manutenção da atividade empresarial, princípio básico
da lei, eis o que estabelece o art. 47 da lei 11.101/2005:

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise
econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação
da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.

Nessa linha, indiscutível que a prorrogação do stay period se mostra essencial
para consecução de finalidade e manutenção da atividade empresarial, levando em
consideração o histórico da(s) recuperanda(s), há de se reconhecer a possibilidade de sua
prorrogação.

Além disso, é certo que o deferimento do pedido nos termos do art. 300 do
CPC, está condicionado à demonstração dos requisitos previstos no próprio dispositivo de lei,
que estabelece:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

José Miguel Garcia Medina, comentando referido dispositivo legal, esclarece:

A medida a ser concedida será adequada à proteção e realização do direito frente ao pedido.
Para se deliberar entre uma medida conservativa “leve” ou “menos agressiva à esfera
jurídica do réu e uma medida antecipatória (ou no extremo, antecipatória e irreversível) deve-
se levar em consideração a importância do bem jurídico a ser protegido (em favor do autor)
frente ao bem defendido pelo réu. Esse item é considerado tanto ao início da operação
tendente a averiguar se os pressupostos encontram-se ou não presentes como ao final, ao se
“fechar” tal justificação, a fim e se conceder a medida. (Novo Código de Processo Civil
Comentado: com remissões e notas comparativas ao CPC/1973. 5ª ed. ver., e ampl. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2017, Página 508)

Sobre o tema, lecionam Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e
Daniel Mitidiero:
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A probabilidade que autoriza o emprego da técnica antecipatória para a tutela dos direitos é a
probabilidade lógica - que é aquela que surge da confrontação das alegações e das provas
com os elementos disponíveis nos autos, sendo provável a hipótese que encontra maior grau
de confirmação e menor grau de refutação nesses elementos. O juiz tem que se convencer de
que o direito é provável para conceder tutela provisória. (Novo Código de Processo Civil. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 312).

Portanto, os fatos cotejados demonstram a necessidade do deferimento do
pedido, já que conduta diversa, culminaria em maior prejuízo. 

Diante do exposto: 

a) determino a instauração de assembleia geral de credores, sob a presidência
da administradora judicial (art. 37, caput da Lei n. 11.101/05), que poderá ser realizada por
meio virtual, postergando a definição de data e horário para após a manifestação do Sr.
Administrador Judicial, o qual concedo o prazo de 05 (cinco) dias; 

b)  Desde logo, anoto que caberá ao sr. administrador judicial tomar todas as
medidas prévias necessárias à realização e organização da assembleia.

c) Além disso, não é demais ressaltar que "as despesas com a convocação e a
realização da assembleia-geral correm por conta do devedor [...]" (art. 36, § 3º da Lei n.
11.101/05).

d) Com o retorno do administrador judicial e sem necessidade de nova
conclusão, publique-se o edital de convocação para a assembleia no Diário da Justiça, se
respeitado o art. 36 e inciso I da lei 11.101/2005, contendo: a) a forma de realização, data e
hora da assembleia em primeira e segunda convocações; b) a ordem do dia: instalação da
assembleia geral de credores – AGC; 1-designação de 1 um(a) secretário(a), a escolha da
administradora judicial, dentre os credores presentes; 2-aprovação, modificação ou rejeição
do plano de recuperação apresentado pela(s) recuperanda(s); 3-constituição de comitê de
credores, a escolha de seus membros e sua substituição; 4- qualquer outra matéria que possa
afetar os interesses dos credores; c) o local onde os credores poderão obter cópia do plano
de recuperação judicial a ser submetido à deliberação da assembleia, bem como no
escritório profissional da administradora judicial. Caso contrário, voltem os autos conclusos
para análise.

e) Intimem-se todos os advogados habilitados neste processo e aqueles que
figuram nas impugnações e eventuais outros incidentes deflagrados neste feito (para
viabilizar essa medida, autorizo o cartório a cadastrar neste feito as partes dos referidos
incidentes na condição de terceiros interessados) quanto a convocação de assembleia e sob
a possibilidade de realizá-la por meio virtual, oportunizando-os a se prepararem para o
ato. 

f) O mencionado edital também deverá ser publicado no diário oficial eletrônico
e disponibilizado no sítio eletrônico do administrador judicial, com antecedência mínima de
15 (quinze) dias" (art. 36 da Lei n. 11.101/05);
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g)  O devedor, por seu turno, deverá afixar, de forma ostensiva, cópia do aviso
de convocação da assembleia em sua sede e filiais (art. 36, § 1º, da Lei n. 11.101/05).

h) Saliento que os credores poderão ser representados "(...) na assembleia geral
por mandatário ou representante legal, desde que entregue ao administrador judicial, até 24
(vinte e quatro) horas antes da data prevista no aviso de convocação, documento hábil que
comprove seus poderes ou indicação das folhas nos autos do processo em que se encontre o
documento" (art. 37, §4º da Lei n. 11.101/05. Assim sendo, em caso de voto por
mandatário, os credores deverão apresentar a Procuração com poderes específicos para
votação na assembleia geral de credores, bem como contrato social ou estatuto atualizado e
original ou cópia, apenas em caso de pessoa jurídica, onde conste o nome do responsável
legal para outorgar poderes ao mandatário. Em caso de voto por representação legal, os
credores deverão apresentar o Contrato Social ou Estatuto atualizado e original ou cópia,
apenas em caso de pessoa jurídica, onde conste o nome do responsável legal para exercer o
direito de voto. Os documentos solicitados acima ou, quando menos, a indicação das folhas
em que se encontrem os documentos juntados aos autos, serão apresentados diretamente à
administradora judicial, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista no aviso de
convocação (art. 37, §4º da Lei n. 11.101/05, por correio ou por remessa eletrônica;

i) Os "(...)sindicatos de trabalhadores poderão representar seus associados
titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de
trabalho que não comparecerem, pessoalmente ou por procurador, à assembleia" (art.37, §5º
da Lei n. 11.101/05), desde que apresente, por correio ou por remessa eletrônica ao
administrador judicial, até 10 (dez) dias antes da assembleia, a relação dos associados que
pretende representar, e o trabalhador que conste da relação de mais de um sindicato deverá
esclarecer, até 24 (vinte e quatro) horas antes da assembleia, qual sindicato o representa, sob
pena de são ser representado em assembleia por nenhum deles" (art. 37, §6º da Lei n.
11.101/05);

j) Os votos de abstenção não serão computados ao final.

k) Dê-se ciência ao Ministério Público.

l) Defiro o pedido de evento 190 ao menos enquanto durar a vigência do stay
period; 

l.1) Determino a intimação da recuperanda para que apresente, em 05 (cinco)
dias, bem passível de substituição a penhora realizada, sob o risco de inviabilizar a decisão
proferida. 

l.2) Sobrevindo aos autos, oficie-se o juízo fiscal para ciência; 

m) Defiro o pedido de evento 194 de modo a prorrogar o prazo de suspensões e
proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 6º da lei 11.101/2005 por 180
(cento e oitenta dias) ou até decisão a respeito da homologação ou não do plano de
recuperação judicial, o que ocorrer primeiro.
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Intimem-se. Cumpra-se. 

Documento eletrônico assinado por LUIZ HENRIQUE BONATELLI, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III,
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 310069852580v6 e do código CRC 626feffd.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LUIZ HENRIQUE BONATELLI
Data e Hora: 19/12/2024, às 09:25:32
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